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De dentro do apê 

Ar condicionado, macbook, você vai dizer 

Que é de esquerda, feminista, defende as 

mulher 

Posta lá que é vadia, que pode chamar de 

puta 

Sua fala nem condiz com a sua conduta 

Vai pro rolê com o carro que ganhou do pai 

Pra você vê, não sabe o que é trabalho 

E quer ir lá dizer 

Que entende sobre a luta de classe 

Eu só sugiro que cê se abaixe 

Porque meu é tiro certo e vai chegar direto 

na sua hipocrisia 

[...] 

Quando foi que cê parou pra perguntar o 

nome 

E pra falar sobre seu ativismo? 

Quando foi que cê pisou numa favela pra 

falar sobre o seu 

Fe-mi-nis-mo? 

Sempre deixando pra amanhã 

Deixando pra amanhã 

Há miliano que cês tão queimando sutiã 

E nós, as mulher preta? 

Nós só serve pra você mamar na teta 

Ama de leite dos brancos 

Sua vó não hesitou quando mandou a 

minha lá pro tronco 

(Bia Ferreira) 



 

RESUMO 
 

Esta Tese do curso de Doutorado em Direito - linha de pesquisa Direito e 
Multiculturalismo, do Programa de Pós-Graduação stricto sensu – Mestrado e 
Doutorado em Direito da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e Missões 
(URI), campus Santo Ângelo teve como objetivo geral analisar quais são as possíveis 
conexões existentes com os discursos dos Movimentos Feministas e a Criminologia 
Crítica no combate à violência contra as mulheres. A metodologia adotada tem como 
base epistemológica o feminismo e se desenvolve por meio de pesquisa empírica. O 
método de procedimento adotado foi o misto, abrangendo análises qualitativas frente 
aos casos concretos sobre a temática proposta e o enfrentamento destes a partir de 
dados levantados por outras fontes, em especial, bibliográficos e dados 
disponibilizados pelas entrevistadas. Como técnica de coleta de dados utilizamos 
entrevista semiestruturada realizada com 27 mulheres participantes de movimentos, 
coletivos ou ONGs feministas brasileiros. O tratamento dos dados foi feito por meio 
de análise de conteúdo. Nos resultados obtidos verificamos que com relação à pauta 
da violência contra as mulheres, esses diferentes movimentos, que não são 
uníssonos, historicamente não foram olhados por meio da Criminologia Crítica, porque 
ela foi construída por homens e para os homens sem levar em consideração não só 
as pautas dos Movimentos Feministas como, especialmente, não se preocupar em 
enxergar a si própria por meio de uma epistemologia feminista. Além disso, a 
criminologia feminista, surgida paralelamente à ascensão das tendências punitivistas 
do final do século XX, ainda não foi capaz de conciliar as pautas entre o feminismo e 
a Criminologia Crítica, relacionados ao punitivismo penal. Isso porque os Movimentos 
Feministas e as produções acadêmica e legislativa, a partir dos anos 80 - do século 
XX, no Brasil, traçaram discursos punitivistas e de Direito Penal simbólico que, se por 
um lado, foram importantes naquele momento histórico para dar  visibilidade às 
mulheres como sujeitas de direito, por outro lado, foram incorporadas no discurso 
populista que legitima o sistema penal – justamente o mesmo sistema que tem como 
função primordial o controle dos corpos das pessoas indesejáveis, ou seja, as negras, 
pobres e periféricas. O processo crescente de empoderamento feminino e de luta 
contra a violência, contudo, não foi paralelo aos movimentos abolicionistas e anti-
carcerário, que só encontra algum vigor dentro das discussões do Movimento 
Feminista negro, ainda que em nossa pesquisa esse discurso não tenha sido 
uníssono. Nesse sentido, não há conexão entre os discursos feministas e 
criminológicos críticos em relação à diminuição da violência contra a mulher. A 
possibilidade, assim, de diminuição da violência de gênero não deve ser relacionada 
apenas ao incremento da legislação penal, mas passa por um processo contínuo não 
só de desconstrução das masculinidades compulsórias e do machismo recreativo na 
educação formal e não formal, como também da inserção de mecanismos 
restaurativos na gestão desses conflitos. 
 
Palavras-chave: movimentos feministas; Criminologia Crítica; punitivismo penal; 
masculinidades compulsórias; mecanismos restaurativos. 
 
  



 

ABSTRACT 
 
The present Doctoral Thesis in Law, from the Line of Research Law and 
Multiculturalism, was presented in the Postgraduate Program stricto sensu – Master's 
and Doctorate in Law at the Integrated Regional University of Alto Uruguai e Missões 
(URI), Campus Santo Ângelo. This study aimed to analyze which were the possible 
connections among the discourses of the Feminist Movements and Critical 
Criminology in the fight against violence against women. The methodology adopted 
has feminism as its epistemological basis and it is developed through empirical 
research. The method of procedure was mixed, covering qualitative analyzes 
comprising concrete cases on the proposed theme and the confrontation of these from 
data collected by other sources, such as bibliographic and data presented by the 
interviewees. For the data collection technique, we used semi-structured interviews 
with 27 women who took part in Brazilian feminist movements, collectives or NGOs. 
Data processing was done through content analysis. The results showed that with 
regard to the agenda of violence against women, these different movements, which 
are not unison, have not historically been looked at through Critical Criminology. This 
happens because this line of thought was built by men and for men, without even 
considering the guidelines of the Feminist Movements such as, especially, not worrying 
about seeing themselves through a feminist epistemology. In addition to that, feminist 
criminology, which emerged in parallel with the rise of punitive tendencies at the end 
of the 20th century, has not yet been able to coordinate the guidelines between 
feminism and Critical Criminology, related to penal punitivism. This happens because 
the Feminist Movements and academic and legislative productions, from the 1980s 
onwards, in the 20th century, in Brazil, traced punitive discourses and symbolic 
Criminal Law that, on the one hand, were important at that historical moment to give 
visibility to women as subjects of law. On the other hand, they were incorporated into 
the populist discourse that legitimizes the penal system – precisely the same system 
that has as its primary function the control of the bodies of undesirable people, that is, 
people who are black, poor and located out of the big urban centers. The growing 
process of female empowerment and the fight against violence, however, was not 
parallel to the abolitionist and anti-carceral movements, which only found some support 
within the discussions of the Black Feminist Movement, although in our research this 
discourse has not been unanimous among the interviewees. In this sense, there is no 
connection between critical feminist and criminological discourses regarding the 
reduction of violence against women. The possibility, therefore, of reducing gender 
violence should not be related only to the increase in penal legislation, but instead it 
should go through a continuous process not only of deconstruction of compulsory 
masculinities and recreational sexism in formal and non-formal education, but also of 
restorative mechanisms in the management of these conflicts. 
 
Keywords:  feminist movements; Critical Criminology; penal punitivism; compulsory 
masculinities; restorative mechanisms.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

Esta tese de doutorado, apresentada ao Programa de Pós-graduação stricto 

sensu – Mestrado e Doutorado em Direito da Universidade Regional Integrada do Alto 

Uruguai e das Missões (URI), campus Santo Ângelo, na linha de pesquisa de Direito 

e Multiculturalismo, tem como tema a criminologia e o feminismo.  Assim, delimitamos 

esta pesquisa para o estudo do paradoxo entre a Criminologia Crítica e o feminismo 

punitivista, na medida em que este busca a emancipação e autonomia das mulheres 

o fazendo por meio do sistema penal, que é historicamente patriarcal, sexista, racista 

e classista. 

Salientamos que, ainda que reconheçamos que a escrita formal demanda a 

construção do texto de forma impessoal, em especial, na área das ciências jurídicas, 

evitando o uso dos verbos na primeira pessoa do plural e singular, entendemos que é 

no discurso - que se utiliza de marcadores da subjetividade daquele que escreve -, 

que se revela a identidade do sujeito e que se explicita a sua posição política e de 

mundo, que nunca é neutra. Em face disso e de acreditar que esta tese é também 

fruto de movimento, que sempre é coletivo, e que foi atravessada por todas as 

mulheres com as quais, como autora da pesquisa, convivi de forma pessoal e/ou 

acadêmica ao longo da vida, é que este texto oscilará em diferentes formas verbais.  

Dado o exposto, a introdução da tese é composta de dois momentos: 

inicialmente é abordada a contextualização do tema que fundamenta a tese, num 

segundo momento, adentrarmos na descrição do problema. Em seguida, num terceiro 

momento, são apresentadas as hipóteses, para, finalmente, se evidenciar os objetivos 

da pesquisa. Com relação ao delineamento metodológico, optamos por fazê-lo em um 

capítulo distinto, o primeiro deste trabalho, por acreditarmos que o caminho percorrido 

de uma tese é o responsável pelo seu resultado, em especial, em trabalhos forjados 

por pesquisa de campo, além de termos a oportunidade de poder narrar, ainda que 

minimamente, parte da história das mulheres que aceitaram participar deste estudo. 

Tal escolha se embasa na justificativa de podermos evidenciar a existência dessas 

mulheres como atrizes sociais, bem com trazer à baila seus lugares de fala que 

determinaram suas vivências e, influenciam em seus posicionamentos frente aos 

questionamentos realizados durante as entrevistas.  
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1.1 Sobre o desacomodar: fundamentos sobre a escolha do tema de pesquisa 

 
A escolha do tema a ser trabalhado dentro de uma Tese de Doutorado enseja, 

na maioria das vezes, um longo período de reflexão sobre qual será a centralidade do 

tema a ser pesquisado e, junto a isso, é fundamental se ter presente as motivações 

para essa escolha. Assim, para fundamentar o tema da tese, seguem abaixo, a 

exposição do contexto social e, ao mesmo tempo, jurídico que gerou o meu 

“desacomodar”, enquanto da autora do trabalho, frente ao cenário de violências contra 

as mulheres, buscando compreendê-lo com mais propriedade. 

O Atlas da Violência no Brasil de 2019, do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA, 2019, p. 35), indica que em 20171 houve um crescimento de 

homicídios de mulheres no país, já que 4.936 foram vítimas, numa média de 13 

feminicídios ocorridos por dia. Outro dado importante verificado pela pesquisa é que 

houve um acréscimo de 30,7% do número de mulheres mortas no país durante a 

década em análise (2007-2017), bem como no último ano tratado (2016-2017), cujo 

percentual de aumento foi de 6,3%. Segundo essa pesquisa, no período decenal o 

Estado que teve maior crescimento foi o Rio Grande do Norte (variação de 252,4%) 

e, o Estado que teve o maior decréscimo foi Espírito Santo, com variação de -18,8%. 

Nesse período, ainda de acordo com o IPEA, o Estado do Rio Grande do Sul teve um 

acréscimo de 56,5% desses casos (IPEA, 2019, p. 43). Já esta mesma pesquisa 

publicada em 2021 (IPEA, 2021, p. 36), a partir de dados de 2019, indica que naquele 

ano houve decréscimo de 17,3% no número absoluto de mortes de mulheres no país, 

sendo que esse dado segue a mesma tendência no número de homens mortos, que 

foi reduzido em 21,5% em comparação com o ano anterior. Contudo, o IPEA faz 

ressalva de que essa notícia, que aparentemente poderia ser positiva, precisa ser 

analisada a partir dos dados de Mortes Violentas por Causa Indeterminada (MVCI), 

que teve aumento de 35,2% neste ano e provavelmente computou as mortes de 

mulheres em que o registro não foi feito de forma adequada. 

Esses dados incorporam maior sentido, se juntados com a pesquisa realizada 

pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2018, p. 109), que revelou haver em 

2018 um caso de lesão corporal contra mulheres a cada dois minutos no país, num 

total de 263 mil registros. Já o número de estupros chegou a 180 por dia naquele 

 
1 O Atlas da Violência é uma publicação realizada anualmente pelo IPEA e que revela dados obtidos 
dois anos antes. 
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período, ou seja, 66 mil registros. Enquanto isso, o anuário de 2021 do mesmo Fórum 

(2021, p. 90) indicou decréscimo dos índices de violência contra a mulher em 2020, 

trazendo os seguintes dados, num comparativo com o Estado do Rio Grande do Sul: 

 
Tabela 01 – Variação da violência contra a mulher no Brasil e no Rio Grande do Sul 

entre 2019 e 2020  

Crime Variação entre 2019-2020 

no Brasil 

Variação entre 2019-2020 

no Rio Grande do Sul 

Lesão corporal dolosa -7,4% -10,6% 

Ameaça -11,8% -11,3% 

Estupro -21,9% -26,8% 

Estupro de vulnerável -11,6% -15,1% 

Feminicídio +0,7% -17,9% 
Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2021, p. 90-105. 

 

 Segundo Amanda Pimentel e Juliana Martins (2020, p. 39), pesquisadoras do 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública, durante a pandemia, esses índices, ao 

contrário de revelar a diminuição da violência contra a mulher, sinalizam a ineficácia 

do sistema de justiça, na medida em que as mulheres encontraram mais dificuldades 

e obstáculos para denunciar as situações a que foram submetidas, bem como a 

instabilidade dos órgãos oficiais, com diminuição do número de servidores e horários 

de atendimento. Para as autoras, considerando que houve incremento do número de 

feminicídios no país, bem como no número de ocorrências para o telefone 190 

(acréscimo no país de 3,8% em relação a 2019, significa que a violência contra a 

mulher não diminuiu, mas que o registro de boa parte desses crimes não acompanhou 

essa tendência. Isso ocorreu não só pelo medo das mulheres em efetuarem os 

registros, ou pelo fato de os agressores estarem mais em casa, dificultando suas 

saídas, mas também pela ausência de medidas eficazes adotadas pelo governo em 

um momento tão delicado. Ainda de acordo com as autoras, a despeito da 

Organização das Nações Unidas (ONU) ter feito uma série de recomendações para 

orientar os países com relação à violência contra as mulheres durante o período de 

pandemia, o Brasil, ao contrário de outros países, tomou medidas pouco efetivas, 

como campanhas e recomendações gerais sobre atuação das redes de proteção. Os 

países que tiveram bons resultados investiram em serviços online, estabeleceram 
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serviços de alerta de emergência em farmácias e supermercados, criaram abrigos 

temporários em quartos de hotéis ou outros espaços para as vítimas de violência de 

gênero. (PIMENTEL; MARTINS, 2020). 

Destarte, os indicadores da violência contra a mulher no Rio Grande do Sul, 

num monitoramento realizado pela Secretaria de Segurança Pública do Estado, 

apontam os seguintes números, a partir de 2012: 

 

Tabela 02 – Indicadores da violência contra a mulher no Rio Grande do Sul entre 2012 

e 2020 

 Ameaça Lesão 

corporal 

Estupro Feminicídio 

consumado 

Feminicídio 

tentado 

Total 

2012 44.969 27.123 1.454 101 -2 73.374 

2013 43.879 26.137 1.448 92 229 71.785 

2014 44.771 25.542 1.407 75 286 72.081 

2015 42.841 24.533 1.472 99 311 69.276 

2016 39.606 22.667 1.574 96 263 64.206 

2017 37.946 22.960 1.661 83 322 62.972 

2018 37.623 21.815 1.712 116 355 61.621 

2019 37.381 20.989 1.714 97 359 60.540 

2020 33.570 18.927 1.996 80 319 54.892 

2021 32.521 18.052 2.180 96 259 53.108 
Fonte: SSP-RS, s.a., s.p. 
 
 Como se pode observar, embora os índices totais tenham diminuído nesse 

período, em razão do decréscimo de registros de ameaças e lesões corporais, o 

mesmo não aconteceu com os delitos considerados mais graves, como estupro e 

feminicídio consumado. As possíveis causas para essa diminuição dos números 

absolutos podem ser tanto a eficácia das legislações de proteção à mulher (como a 

Lei Maria da Penha e a Lei do Feminicídio, por exemplo), quanto pelas políticas 

públicas desenvolvidas nos últimos anos; pelo fato dos Movimentos Feministas em 

rede terem alcançado êxito nas suas reivindicações ou, ainda, pela cifra oculta da 

 
2 Esse dado não consta nos indicadores de violência contra as mulheres e meninas da Secretaria de 
Segurança Pública do estado do Rio Grande do Sul. 
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criminalidade que faz com que esses delitos não cheguem às agências formais de 

controle.  

 Nesse sentido, ao mesmo tempo em que esses índices apontam ainda níveis 

altos de violência contra as mulheres, as feministas têm se organizado em 

movimentos, já desde a luta por direitos civis e políticos, até a criação de coletivos e 

ONGs, a partir dos anos 1970 até os dias atuais. Num primeiro momento, ainda sob 

a profusão das discussões que envolviam a chamada Segunda Onda do feminismo, 

as mulheres, especialmente, brancas e provenientes de uma elite intelectual e 

financeira brasileira, organizavam-se em grupos reflexivos com o objetivo de discutir 

a condição feminina e o machismo inclusive dentro dos movimentos de esquerda 

política que denunciavam as barbáries da ditadura militar e buscavam a 

redemocratização do país. Ainda a violência contra as mulheres, os direitos sexuais e 

reprodutivos, o trabalho doméstico não remunerado, entre outras pautas, 

movimentaram os debates que chegaram até mesmo à Assembleia Nacional 

Constituinte por meio daquilo que ficou conhecido como “lobby do batom”.  

 Assim, as feministas juristas passaram a articular fortemente suas lutas para 

modificação da legislação porque compreendem o direito como instrumento de 

mudança da realidade de muitas mulheres (Carmem Hein de CAMPOS; Fabiana 

Cristina SEVERI, 2019, p. 973)3 razão pela qual construíram suas discussões em 

torno de alterações legislativas em diversos campos, como o Direito Civil, Direito do 

Trabalho, Direito Previdenciário e o Direito Penal. Isso resultou na elaboração da Lei 

Maria da Penha por parte dessas feministas, bem como de outras legislações também 

de cunho punitivista.  

 Em outro sentido, a Terceira Onda do Movimento Feminista trouxe, de forma 

concomitante a esses debates, a Teoria Queer (Judith BUTLER, 2016) e a 

interseccionalidade (Kimberlé CRENSHAW, 1989), questionando não só as questões 

de gênero e sexualidade como um dado estanque, mas também outros marcadores 

sociais da diferença, como raça e classe. As feministas negras, dessa forma, têm 

realizado importantes contribuições para a desconstrução da categoria mulher como 

 
3 Conforme será melhor explicitado adiante, optamos por manter o prenome das mulheres autoras 
sempre que aparecerem pela primeira vez no texto, ainda que utilizando o sistema autor/data. Estamos 
cientes de que essa posição contraria as recomendações da Associação Brasileira de Normas e 
Técnicas (ABNT), mas o fazemos porque compreendemos que há a necessidade de dar visibilidade 
para mulheres pesquisadoras e cientistas historicamente apagadas sob o argumento da neutralidade 
da ciência. 
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um conceito universal (Lélia GONZALES, 1984), além de trazerem à discussão sobre 

o quanto o punitivismo legitima um sistema violento e racista, como o penal, que é 

também prejudicial às mulheres. (Ângela DAVIS, 2018). 

Ao contrário das Ondas anteriores, a Quarta Onda do feminismo vem atingindo 

cada vez um público maior de pessoas por estar associada ao uso das plataformas 

de redes sociais, como o Facebook, Instagram, Twitter, YouTube, entre outros. Essa 

Quarta Onda surgiu mediante o avanço e massificação das tecnologias da informação 

e comunicação e tem discutido não apenas a violência contra as mulheres, mas 

também diversas outras pautas como a LGBTfobia, o sexismo, o machismo, o 

racismo, a divisão sexual do trabalho, os padrões estéticos, etc. 

 É inegável, assim, que a Quarta Onda do Feminismo tem relação intrínseca 

com o “ciberativismo”, mas não apenas com isso. Ela se relaciona também com a 

possibilidade de fala de mulheres que, em razão das suas condições econômicas ou 

próprias de países periféricos, nunca haviam sido ouvidas. Até então os Movimentos 

Feministas centralizavam-se nos países europeus e no contexto político e social dos 

Estados Unidos da América, o que foi modificado nesta última década. No Brasil, por 

exemplo, os Movimentos Feministas conquistaram a Lei do Feminicídio (Lei 

13.104/2015), que trouxe uma nova qualificadora para o crime de homicídio quando 

cometido em razão do sexo feminino e o incluiu como crime hediondo. 

 Nesta última década houve importantes campanhas feministas em rede no 

Brasil, como #MeuPrimeiroAssédio, #MeuAmigoSecreto, 

#EuNãoMereçoSerEstuprada, #NãoÉNão, #EstuproNuncaMais, 

#CarnavalSemAssédio, entre outras, que serão mais bem discutidas neste trabalho. 

Aliadas a movimentos maiores de mulheres, como a Marcha Mundial das Mulheres, a 

Marcha das Vadias, a Marcha das Mulheres Camponesas, a Marcha das Margaridas 

e a Organizações não-governamentais feministas como a Sempre Viva Organização 

Feminista, a Themis, a Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação (CEPIA), o 

Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA) e o Comitê Latino-Americano 

e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher  (CLADEM)4, parece ter havido uma 

massificação das discussões relacionadas à violência contra a mulher, especialmente, 

no que diz respeito à ampliação da legislação punitivista. Tal evidência pode ser 

 
4 Essas são apenas algumas das muitas manifestações feministas, institucionalizadas ou não, que 
discutem a violência contra as mulheres e que serão oportunamente melhor debatidas. 
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verificada, a título exemplificativo, no trecho a seguir, extraído do site da Marcha 

Mundial das Mulheres: 

 
A violência contra a mulher é estruturante do patriarcado. A ideia geral sobre 
a violência contra as mulheres é que se trata de uma situação extrema ou 
localizada, envolvendo pessoas individualmente. Mas ela nos toca a todas, 
pois todas já tivemos medo, mudamos nosso comportamento, limitamos 
nossas opções pela ameaça da violência. Apesar de ser mais comum na 
esfera privada, como violência doméstica, a violência, a ameaça ou o medo 
da violência são utilizados para excluir as mulheres do espaço público.  
As leis e medidas punitivas são necessárias, mas insuficientes para 
acabar com essa realidade. É necessário pautar de forma permanente o 
enfrentamento à violência a partir da auto-organização das mulheres, do 
compromisso político dos movimentos sociais e do Estado com a erradicação 
da violência sexista. (MARCHA MUNDIAL DAS MULHERES, s.a., s.p. Grifos 
nossos). 

 

 Desde 2005 o Instituto de Pesquisa DataSenado, em parceria com o 

Observatório da Mulher, realiza uma pesquisa de opinião bianual para ouvir as 

mulheres brasileiras sobre as agressões no país. Em 2021 esta pesquisa teve o 

resultado de que para 86% das mulheres pesquisadas a violência doméstica ou 

familiar aumentou (gráfico 01). Esse índice subiu em relação a 2019 que era de 82%, 

ou seja, a percepção das mulheres brasileiras é a de que, mesmo com a legislação 

penal em vigência, a violência segue crescendo, (DATASENADO, 2021), conforme 

demonstra o gráfico, abaixo, resultado da pergunta realizada sobre o aumento da 

violência doméstica e familiar contra as mulheres:  

 

Gráfico 01 – “Para você, nos últimos 12 meses, a violência doméstica ou familiar 
contra a mulher:” 

 
Fonte: DATASENADO, 2021, p. 03. 
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 Nesta mesma pesquisa, porém realizada no ano de 2019 (esta pergunta não 

foi realizada em 2021), para 60% das mulheres participantes, a violência doméstica e 

familiar só iria diminuir com o aumento de punição para os agressores, conforme 

demonstra o gráfico 02, a seguir:  

  

Gráfico 02 – Em sua opinião, qual é a principal forma de diminuir a violência contra a 
mulher?  

 
Fonte: DATASENADO, 2019, p. 20. 
 

As pesquisadas, conforme demonstrado no gráfico 02, compreendiam o 

expansionismo penal como um mecanismo eficaz de proteção e defesa das mulheres. 

Além disso, 16% delas entendiam que a diminuição da violência depende de 

discussão do tema nas escolas, 10% de que é preciso aumentar os serviços de 

atendimento e 9% de que é preciso realizar campanhas contra a violência. Como se 

pode observar, portanto, os mecanismos educativos de resolução de conflitos não 

passavam confiança para as pesquisadas, com relação à solução da violência.  

Isso também aparece na coleta de dados realizada em 2021, pelo Instituto 

DataSenado, quando questionou a respeito da criminalização da violência contra a 

mulher cometida por meio eletrônico, redes sociais e mensagens de celular. Para 48% 

das participantes a proteção contra as mulheres irá aumentar com esse processo de 

criminalização (gráfico 03). 
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Gráfico 03 – “O senado avalia tornar crime a violência contra a mulher cometida por 

meio eletrônico, como redes sociais e mensagens de celular. Se essa proposta for 

aprovada, você acha que a proteção à mulher vai:” 

 

 
Fonte: DATASENADO, 2021, p. 08. 
 

Essas respostas podem ser reflexo de uma ampliação dos Movimentos 

Feministas frente ao empoderamento feminino, mas também de um expansionismo 

punitivista gerado não só por movimentos de esquerda, como pelo incremento de 

movimentos de Lei e Ordem, que serão discutidos posteriormente. 

 Ainda, essa pesquisa chama atenção de que para 54% das pesquisadas, as 

mulheres não são tratadas com respeito (gráfico 04) e, isso provavelmente aconteça 

porque 71% delas reconhecem que o Brasil é um país muito machista (gráfico 05).  

 
Gráfico 04 – De forma geral, você acha que as mulheres são tratadas com respeito 
no Brasil?  

 
Fonte: DATASENADO, 2021, p. 06. 
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Gráfico 05 – De forma geral, você considera o Brasil um país:  

 
Fonte: DATASENADO, 2021, p. 07. 
 

 Contudo, ainda que possa parecer para a maioria das mulheres ouvidas – e 

talvez da população e dos juristas em geral -, que o incremento punitivista tenha 

alguma relação com a redução da violência, isso não é demonstrado pelas pesquisas 

semelhantes nos casos de drogas, por exemplo. (BORGES, 2018). Nelas, conforme 

será trabalhado durante esta tese, fica claro que houve um aumento do rigor penal 

não só no Brasil, como em diversos países do mundo, mas isso não contribuiu para a 

diminuição do delito de tráfico de drogas; pelo contrário, apenas colaborou para o 

aumento da população carcerária – majoritamente pobre e negra.  

Essa ideia de que o incremento punitivista reduz a violência é um argumento 

corriqueiro na sociedade e, precisa ser revisto, com maior profundidade. Dado isso, é 

importante se ter presente áreas do próprio mundo jurídico que fazem esse debate, a 

exemplo da Criminologia Crítica, que nasce em meados dos anos 60, do século XX, 

em oposição à Criminologia tradicional, compreendida como ciência etiológica da 

criminalidade. Nesse sentido, a Criminologia tradicional explica a conduta considerada 

criminosa pelo método positivista, ou seja, atribui causas biológicas, psicológicas e 

ambientais ao comportamento. Em oposição, a Criminologia Crítica desloca o objeto 

de seu estudo da criminalidade para o processo de criminalização, pois verifica a 

construção da realidade, demostrando que o crime é uma qualidade atribuída a 

comportamentos ou pessoas pelo sistema de justiça criminal. Nesse sentido, a 

criminalização é verificada por processos seletivos fundados em preconceitos, 

estigmas, estereótipos e outras questões pessoais que são desencadeadas por 

fatores sociais como desemprego, pobreza, moradia em periferias etc. (BARATTA, 

2011).  
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Assim, conforme é abordado durante o decorrer deste trabalho, a Criminologia 

Crítica realizou ampla crítica sobre o incremento punitivista, a partir dos riscos gerados 

na sociedade complexa. E, essa preocupação apareceu com maior vigor a partir 

especialmente dos anos de 1980, quando movimentos sociais de direitos humanos 

passaram a desenvolver um discurso de fomento ao sistema penal como estratégia 

para o alcance da justiça social. Os Movimentos Feministas, nesse sentido, parecem 

ter sido um grande motor do desenvolvimento dessas pautas punitivistas nos crimes 

contra as mulheres. É bem verdade que até este momento, no Brasil, mas também 

em grande parte do mundo, os delitos de natureza doméstica e/ou familiar eram 

tratados como inexistentes ou como parte das relações íntimas e privadas, razão pela 

qual se compreendia que a vida, a saúde e a dignidade das mulheres tinham um valor 

menor.  

De igual forma, parece ter sido uma escolha discursiva do feminismo o 

abandono das críticas ao sistema punitivo e a progressiva introdução a teorias 

legitimadoras da pena, especialmente, no que diz respeito a sua importância 

simbólica, o que constitui um paradoxo, já que o movimento é historicamente situado 

na esquerda política e também tem como pauta a deslegitimação penal em delitos 

cometidos pelas mulheres – como o aborto, por exemplo. Nesse sentido, entendemos 

que esta pesquisa encontra relevância teórica ao confrontar a Criminologia Crítica e 

os Movimentos Feministas, ambos em suas amplas vertentes e correntes. 

Frente ao exposto, referente ao contexto social e jurídico da temática abordada 

por essa Tese de Doutorado, faz-se importante levar em conta que não há 

neutralidade nas ciências humanas e, que a busca pela verdade científica parte, 

inevitavelmente, no local de fala de quem pesquisa. Por isso, penso ser importante 

colocar-me neste momento na primeira pessoa do singular e, enquanto alguém que 

traz consigo sua história para justificar a escolha por este tema. O tema da pesquisa, 

que permeia o paradoxo entre a Criminologia Crítica e os Movimentos Feministas está 

diretamente relacionada com os movimentos nos quais eu milito social e 

academicamente. Assim, destaco que, meu primeiro Mestrado foi na linha de pesquisa 

em Criminologia, no Programa de Pós-Graduação em Ciências Criminais da PUC/RS, 

reconhecido nacionalmente como um espaço de discussão acadêmica antipunitivista 

ou de crítica ao sistema penal. Já o meu segundo Mestrado foi na linha de Políticas 

Públicas, no Programa de Pós-Graduação em Educação da UFSM e discuti, 

especialmente, questões relacionadas ao gênero feminino. Eu, que sou mulher, mãe 
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de uma menina de oito anos e me reconheço como feminista, especialmente, em 

razão da quarta Onda do movimento, tenho como pauta das minhas atividades 

acadêmicas e profissionais os estudos de gênero. Além disso, durante esses mais de 

quatro anos de estudos de gênero para o desenvolvimento desta Tese de Doutorado, 

aprofundei meu olhar em relação às pautas do feminismo negro e, mesmo sendo 

branca, tendo sobrenome “alemão” e nunca, portanto, tendo sofrido na pele as 

violências do racismo. Somente após as leituras e pesquisas com feministas negras 

é que consegui reconhecer que minha mãe, que até pouco tempo atrás eu julgava ser 

“parda” ou “morena” foi5, na verdade, uma mulher negra, filha de um homem negro e 

uma mulher de origem indígena e que, em razão do racismo estrutural eu nunca 

enxerguei. Peço licença aos leitores e às leitoras deste trabalho para fazer esse 

reconhecimento identitário da minha origem familiar, não porque eu hoje me julgue 

diferente, mas porque a política de branqueamento e a forma como historicamente se 

enxergou a mestiçagem neste país, talvez diga muito sobre aquilo que somos e que 

fazemos, inclusive enquanto militamos por causas sociais. Nesse sentido, acredito 

que o véu do patriarcado encobre nossa visão criminológica, mas que a “cegueira” 

colonial também embasa nosso olhar enquanto militante feminista, razão pela qual o 

paradoxo que busco discutir neste trabalho não é só teórico ou acadêmico, mas 

também relacionado a minha prática cotidiana como feminista, docente e mulher 

politicamente inserida no mundo. 

Assim, tendo em vista os espaços de militância feminista que percorro, que são 

eminentemente punitivistas em relação à violência de gênero, e aos referenciais 

teóricos criminológicos que transitei ao longo da vida acadêmica e profissional, é 

especialmente conflituoso para mim o enfrentamento da temática que busco 

desenvolver nesta tese. Por isso, não é óbvio dizer que esse trabalho foi se 

construindo ao longo do tempo, porque não foram só contribuições teóricas e análises 

da pesquisa de campo que foram sendo concebidas, mas também foi preciso uma 

reviravolta interna - em mim mesma - e um olhar cotidianamente crítico e desconfiado 

do conforto de uma vida de mulher branca, para que os resultados fossem atingidos. 

E, destaco, resultados esses que não são neutros ou imparciais, mas frutos da 

concepção de mundo e da(s) lupa(s) que escolhi utilizar durante este caminho. 

Ressalto que, conforme já exposto, durante todo o texto da Tese, utilizo os verbos na 

 
5 Minha mãe, Maria Gonçalves Martins, faleceu vítima de atropelamento aos 49 anos, em 04.12.2004, 
sem que nunca tenhamos conversado sobre sua cor, nem a origem étnica dos meus avós.  
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primeira pessoa do singular e do plural para que fique marcado no discurso que não 

me afasto da pesquisa e que, além disso, trago comigo muitas outras mulheres nesta 

trajetória. Também aproveito esta oportunidade para esclarecer que, ao contrário do 

determinado nos manuais de metodologia científica e nas regras da Associação 

Brasileira de Normas e Técnicas (ABNT), optei durante esta escrita por utilizar os 

prenomes de todas as mulheres que são referências dessa pesquisa sempre que 

aparecem pela primeira vez no texto, inclusive nas citações em autor/data – e faço 

isto para que seja possível tornar visível o marcador de gênero feminino, 

cotidianamente ocultado e tornado “neutro” dentro do campo das ciências.6  

Assim, esta Tese se insere na linha de pesquisa Direito e Multiculturalismo do 

Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Regional Integrada do Alto 

Uruguai e Missões (URI), campus Santo Ângelo, onde não há ainda nenhuma 

pesquisa de Doutorado discutindo esse tema. Com a finalidade de averiguar o 

ineditismo, quando da qualificação do projeto desta Tese realizamos a análise do 

estado da arte do tema, junto à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD).  Dessa forma, com os descritores “criminologia” e “feminismo” foram 

localizados 37 trabalhos, dos quais 19 foram defendidos entre os anos de 2015 e 2019 

e se trata de 18 dissertações e uma tese, a maioria em programas de pós-graduação 

em direito, mas também na área de psicologia, serviço social e saúde pública. 

Verificando minuciosamente esses dezenove trabalhos defendidos nos últimos cinco 

anos, constatamos que quatro dissertações possuem discussões próximas ao tema 

desta tese e outras duas dissertações tangenciam parcialmente a problemática 

(quadro 01) conforme segue: 

 

Quadro 01 – Estado da arte na temática desta tese junto à Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações (BDTD) entre os anos de 2015 e 2019 
Título do trabalho Autora Programa  Ano de 

defesa 
Relação 
com a 
tese 

O elefante e a cristaleira: o sistema 
de justiça criminal no âmbito da 
violência doméstica e familiar contra 
a mulher a partir de uma análise 
crítica 

MARQUES, 
Beatriz de 
Oliveira 
Monteiro 
 

Programa de Pós-
graduação em 
Saúde Pública, da 
Escola Nacional de 
Saúde Pública 
Sergio Arouca, na 

2019 Sim 

 
6 Essa é a postura adotada por algumas revistas feministas, como a Revista Estudos Feministas da 
Universidade Federal de Santa Catarina. 
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Fundação Oswaldo 
Cruz  

A legislação de enfrentamento à 
violência contra as mulheres e uma 
concepção de justiça de gênero no 
Brasil: uma análise da Lei Maria da 
Penha e do Feminicídio sob a 
perspectiva da criminologia feminista 

LIMA, 
Amanda 
Gabriela 
Gomes de 
 

Programa de Pós-
Graduação em 
Direito da 
Universidade 
Federal de Alagoas – 
UNIFAL 

2018 Sim 

Pornografia de vingança: 
vulnerabilidades femininas e poder 
punitivo 

RODRIGUEZ, 
Liziane da 
Silva 
 

Programa de Pós-
Graduação em 
Ciências Criminais 
da Pontifícia 
Universidade 
Católica do Rio 
Grande do Sul – 
PUCRS 

2018 Parcial 

Lei Maria da Penha: uma análise 
crítica da sua aplicação nas cidades 
do Recife e do Rio de Janeiro 

FERREIRA, 
Débora de 
Lima 
 

Programa de Pós-
graduação em 
Direito da 
Universidade 
Católica de 
Pernambuco – 
UNICAP  

2016 Sim 

A dominação masculina, o 
patriarcado e a apropriação estatal 
de conflitos: contribuições da justiça 
restaurativa aos casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher 

SILVA, 
Gabrielle 
Saraiva 
 

Programa de Pós- 
Graduação em 
Direitos e Garantias 
Fundamentais da 
Faculdade de Direito 
de Vitória  

2016 Parcial 

(Re)pensando a 
epistemologia feminista na análise 
da violência contra a mulher: uma 
aproximação com a Criminologia 
Crítica. 

LUCENA, 
Mariana 
Barrêto 
Nóbrega de 
 

Programa de Pós-
graduação em 
Ciências Jurídicas 
da Universidade 
Federal da Paraíba 

2015 Sim 

Fonte: ADAMS, 2021, s.p. 

 

Nenhum desses trabalhos é específico na problemática aqui investigada e 

também não possui metodologia de trabalho semelhante. Além disso, outros 18 

trabalhos foram selecionados nos descritores “criminologia” e “feminismo”. Desses, 

há importantes textos que já se tornaram inclusive livros sobre Criminologia Feminista 

e que também serão debatidos ao longo desta tese. Eles não foram incluídos no 

Estado da Arte em razão de estarem excluídos do lapso temporal investigado (2015-

2019), mas possuem inegável relevância na discussão do tema no país. 

Outro repositório analisado na construção do Estado da Arte desta tese foram 

as publicações realizadas nos eventos nacionais e internacionais do Conselho 

Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (CONPEDI). A escolha pela 

utilização desse repertório de trabalhos se deu não só porque o CONPEDI é o maior 

espaço de publicação da pós-graduação jurídica do país, mas também porque 

reconhecemos a importância de verificar os trabalhos que estão sendo produzidos 
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durante o período de elaboração desta tese e que efetivamente ainda não foram 

defendidos nos seus programas de pós-graduação.  

Assim, a análise dos trabalhos inscritos e publicados no CONPEDI foi feita 

utilizando como marcos temporais os anos entre 2015 e 2019 e como eventos apenas 

os Encontros Nacionais e Internacionais realizados por este conselho. Para a seleção 

dos artigos, utilizamos a busca dentro dos Grupos de Trabalho específicos de cada 

um dos encontros com relação à criminologia e gênero. Percebemos, assim, que até 

os eventos realizados em 2017 o CONPEDI não possuía GTs específicos para 

discussões relativas à gênero e sexualidades, o que sugere a dificuldade de aceitação 

dessa temática dentro dos cursos jurídicos do país e do próprio sistema judiciário. 

Dentro de cada um dos GTs foi realizada, então, uma pré-análise dos trabalhos 

publicados e que tinham relação com este projeto de tese, ou seja, foram selecionados 

todos aqueles artigos relacionados à violência contra a mulher, feminicídio, Lei Maria 

da Penha, feminismos, mulheres encarceradas, violência sexual contra as mulheres, 

totalizando 42 textos em 12 diferentes encontros. Observamos que no último ano de 

análise, em 2019, houve o maior índice de trabalhos relativos a essas temáticas, com 

18 artigos. 

Após a análise de todas as publicações, seis artigos foram selecionados com 

relação direta a esta tese (quadro 02). São eles: 

 

Quadro 02 – Estado da arte na temática desta tese junto ao repositório dos eventos 

nacionais e internacionais do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 

Direito (CONPEDI) entre os anos de 2015 e 2019 
Ano Local Grupo de 

Trabalho 
Título do Trabalho Autora(s) 

2018 Porto Alegre-
RS 

Gênero, 
Sexualidades e 
direito III 

A criminalização de condutas 
como reconhecimento de direitos 
a partir dos Movimentos 
Feministas 

SOARES, Taisa 
Gabriela; 
VASCONCELLOS, 
Fernanda Bestetti 
de  

2017 São Luiz-MA Criminologias e 
política criminal 

Lei Maria da Penha onze anos 
depois: contradições do 
punitivismo de esquerda e 
intersecções feministas 

BESTER, Gisela 
Maria; BORGES, 
Nayara Gallieta  

2017 São Luiz-MA Criminologias e 
política criminal 

Quebrando muros, construindo 
pontes: tensões entre 
criminologias e feminismos 

SOUZA, Luanna 
Tomaz de  

2016 Brasília-DF Criminologias e 
política criminal 

Lutas sociais e política criminal: 
os novos movimentos sociais e a 
luta por direitos por meio da Lei 
Penal 

MASIERO, Clara 
Moura  
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2016 Montevideo-
Uruguai 

Criminologias e 
política criminal 
II 

Revisitando as críticas feministas 
às criminologias 
 

CAMPOS, Carmen 
Hein de  

2016 Curitiba-PR Criminologias e 
política criminal 

Feminismo e Criminologia Crítica: 
uma intersecção necessária 

LOPES, Twig 
Santos  

Fonte: ADAMS, 2021, s.p. 

 

Apesar de pontos em comum com esta Tese, especialmente relacionados à 

base epistemológica, nenhum desses trabalhos, contudo, tem a mesma problemática 

aqui desenvolvida e tampouco a mesma metodologia de trabalho. Desta forma, este 

trabalho se justifica não só pela sua relevância acadêmica, como também pelo 

ineditismo nas pesquisas do país. 

Na sequência da Introdução, a seguir é apresentado o problema da Tese. 

 
1.2 Problema da Tese 
 

A Criminologia Crítica, em sua vertente abolicionista condena o sistema penal 

como forma de diminuição das violências nas sociedades complexas. Por sua vez, 

Movimentos Feministas têm apresentado um discurso punitivista contra as várias 

formas de violência contra as mulheres, como alternativa de solução desse problema. 

Diante do exposto e, por meio de uma pesquisa qualitativa com Movimentos 

Feministas brasileiros, apresentamos o seguinte questionamento: Quais são as 

possíveis conexões existentes entre a Criminologia Crítica e os discursos punitivistas 

de mulheres feministas que militam em movimentos, coletivos e ONGs brasileiras, no 

combate à violência contra as mulheres?  

Após se vislumbrar o problema da tese, é salutar apresentar as hipóteses que 

a acompanham, conforme segue, na próxima seção. 

 

1.3 Hipóteses da Tese 
 

Diante do problema de Tese, levantamos as seguintes hipóteses para 

responder ao problema de pesquisa: 

1. A história dos Movimentos Feministas no mundo foi construída por diferentes 

movimentos de lutas que, academicamente, são reunidos em Ondas, ou seja, 

períodos que auxiliam seu estudo. Com relação à pauta da violência contra as 

mulheres, esses diferentes movimentos, que não são uníssonos, historicamente não 
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foram olhados por meio da Criminologia Crítica. A criminologia foi construída por 

homens e para os homens sem levar em consideração não só as pautas dos 

Movimentos Feministas como, especialmente, não se preocupar em enxergar a si 

própria por meio de uma epistemologia feminista. A Criminologia Crítica, dentro da 

neutralidade epistemológica patriarcal, trouxe o componente de classe para os 

debates criminológicos, mas deixou sistematicamente de inserir as questões de 

gênero em suas discussões.  

2. Paralelamente à ascensão das tendências punitivistas do final do século XX 

surge a criminologia feminista como uma possibilidade de incorporação dos debates 

relacionados à violência contra as mulheres e também produzida pelas mulheres. 

Contudo, a criminologia feminista ainda não foi capaz de conciliar as pautas entre o 

feminismo e a Criminologia Crítica, relacionados ao punitivismo penal. Isso porque os 

Movimentos Feministas e as produções acadêmica e legislativa, a partir dos anos 80 

- do século XX, no Brasil, traçaram discursos punitivistas e de Direito Penal simbólico 

que, se por um lado, foram importantes naquele momento histórico para dar  

visibilidade às mulheres como sujeitas de direito, por outro lado, foram incorporadas 

no discurso populista que legitima o sistema penal – justamente o mesmo sistema que 

tem como função primordial o controle dos corpos das pessoas indesejáveis, ou seja, 

as negras, pobres e periféricas.  

3. No início do novo século e, especialmente, a partir da segunda década do 

século XXI, os Movimentos Feministas tiveram maior visibilidade por meio dos 

movimentos organizados em rede e que passaram a se utilizar das tecnologias da 

informação e comunicação. Esse processo crescente de empoderamento feminino e 

de luta contra a violência, contudo, não foi paralelo aos movimentos abolicionistas e 

anti-carcerário, que só encontra algum vigor dentro das discussões do Movimento 

Feminista negro. Nesse sentido, não há conexão entre os discursos feministas e 

criminológicos críticos em relação à diminuição da violência contra a mulher. A 

possibilidade, assim, de diminuição da violência de gênero não deve ser relacionada 

ao incremento da legislação penal, mas passa por um processo contínuo não só de 

desconstrução das masculinidades compulsórias e do machismo recreativo na 

educação formal e não formal de meninos e homens, como também da inserção de 

mecanismos restaurativos na gestão desses conflitos. 
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1.4. Objetivos da Tese 
 

Dessa forma, considerando a problemática exposta, bem como as hipóteses 

levantadas, o objetivo geral desta Tese é o de analisar quais são as possíveis 

conexões existentes com os discursos dos Movimentos Feministas e a Criminologia 

Crítica no combate à violência contra as mulheres. Como caminho para alcançar o 

objetivo geral, elencamos os seguintes objetivos específicos: 1) Estudar a história, 

Ondas, correntes e pautas dos Movimentos Feministas e o feminismo, como base 

epistemológica do estudo; 1) Compreender a construção criminológica ao longo do 

tempo e sua neutralidade epistemológica patriarcal, bem como as concepções da 

Criminologia Crítica em suas diferentes manifestações; 3) Identificar como se constrói 

o discurso punitivista do feminismo brasileiro; 4) Estudar as demandas do feminismo 

no sistema jurídico positivo brasileiro e a possibilidade de conexão com a Criminologia 

Crítica no combate à violência contra as mulheres.  

A redação deste trabalho está organizada em quatro capítulos de texto, 

correspondentes ao os objetivos específicos da Tese, além do capítulo metodológico. 

O primeiro capítulo trata sobre o percurso metodológico, abordando os modos de 

raciocínio, métodos de abordagem, métodos de procedimento, técnicas de pesquisa 

e apresentando as participantes deste estudo. Como já referido, entendemos que o 

caminho escolhido tem relação direta com o resultado do trabalho, razão pela qual 

optamos por evidenciar em capítulo separado todo o delineamento metodológico. 

Além disso, somos conscientes do avanço do negacionismo científico, especialmente, 

na área das ciências sociais e humanas, de forma que se faz ainda mais necessário 

demonstrar como este estudo foi encaminhado para chegar aos resultados 

apresentados. Também entendemos que a apresentação da metodologia é 

importante para que outros trabalhos possam ser desenvolvidos a partir do caminho 

que aqui foi traçado. Utilizamos nesta parte do trabalho como principais autoras Eva 

Maria Lakatos e Marina de Andrade Marconi (2003), Maria Marly de Oliveira (2007) 

Maria Cecília Minayo e Sanches (1993) e Laurence Bardin (1979). 

O segundo capítulo discute sobre os feminismos no tempo, na epistemologia e 

no direito e está, assim como os demais, dividido em quatro seções. Este capítulo 

procura realizar uma abordagem teórica sobre o princípio da organização dos 

movimentos de mulheres, o sufragismo, a organização das mulheres socialistas, os 

movimentos de Segunda e Terceira onda, com discussões sobre a teoria queer, 
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interseccionalidade, feminismo negro e decolonial além das discussões relativas aos 

feminismos em rede. As autoras que norteiam mais profundamente nossa análise são 

Silvia Federici (2017 e 2019), Gerda Lerner (2019), Marcela Lagarde y de los Rios 

(2001), Dallari (2016), Mary Wollstonecraft (2016), Nísia Floresta (2010), Ana Isabel 

gonzalez (2010), Constância Lima Duarte (2010 e 2019), Joana Maria Pedro (2016), 

Simone de Beauvoir (2016), Judith Butler (2016), Carla Akotirene (2019), Lilia 

Schwarcz (2012), Silvio de Almeira (2019), Lélia Gonzales (1984), Castells (2013) e 

Maria Bogado (2018). 

Já o terceiro capítulo trata sobre a história das ideias criminológicas, com 

enfoque no gênero como marcador. Nesse sentido, considerando que o interesse é 

compreender a construção criminológica ao longo do tempo e sua neutralidade 

epistemológica patriarcal, dividimos as seções para tratar inicialmente sobre as bruxas 

do medievo e depois sobre a criminologia iluminista, a escola clássica de direito penal 

e criminologia positivista. Posteriormente, abordamos o enfoque sociológico e, ao 

final, a criminologia crítica. Utilizamos como principais autoras para abordagem deste 

capítulo Federici (2017 e 2019), Vera Malaguti Batista (2011), Soraia da Rosa Mendes 

(2017), Baratta (2011), Zaffaroni (2003), Anitua (2008), Elbert (2003), Duarte (2017), 

Muñoz Conde e Hassemer (2008), Hullsman (1993 e 1997), Carvalho (2003 e 2008), 

Ferrajoli (2006) e Elena Larrauri (1992). 

O quarto capítulo descreve a construção do feminismo brasileiro e o discurso 

punitivista. Nas primeiras seções do capítulo, discutimos, do ponto de vista teórico, as 

tendências criminológicas punitivistas no final do Século XX e início do Século XXI e 

a criminologia feminista. Na terceira e quarta seções desenvolvemos o início da 

análise de dados da pesquisa de campo, desvelando os achados sobre os 

movimentos, coletivos e organizações não governamentais feministas brasileiros, com 

suas pautas e estratégias de luta, bem como o feminismo nos movimentos sociais 

mistos brasileiros. Neste capítulo utilizamos como principais autoras Maria Lúcia 

Karam (1996 e 2015), Beck (2010), Anitua (2008), Wermuth (2011), Batista (2011), 

Zaffaroni (2007), Juliana Borges (2018), Sandra Harding (2019), Carmen Hein de 

Campos (2017), Frances Olsen (1990), Catherine Mackinnon (1982), Mendes (2017), 

Larrauri (1992), Maria da Gloria Gohn (2014), Cinzia Arruzza, Tithi Bhattacharya e 

Nancy Fraser (2019). 

Este trabalho encerra-se em seu quinto capítulo com a conclusão da análise 

dos dados da pesquisa de campo. Neste ponto abordamos as estratégias de 
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articulação do feminismo jurídico brasileiro que culminaram na projeção de suas 

pautas no sistema jurídico do país, especialmente, com relação à Lei Maria da Penha 

e à Lei do Feminicídio. Após, abordamos os feminismos em rede relacionando com a 

“Quarta Onda” do movimento feminismo e o direito penal simbólico. Além disso, ainda 

é analisada a necessidade de desconstrução da masculinidade compulsória e do 

machismo recreativo como um ideário de redução da violência de gênero, por meio 

de mecanismos restaurativos na gestão de conflitos dessa natureza. As principais 

autoras que estruturam as discussões desse capítulo são: Ana Alice Alcântara Costa 

(2006), Jacqueline Pitanguy (2019), Silvia Pimentel (1978), Mariza Corrêa (1981), 

Cecília Macdowell Santos (2008 e 2010), Maria Lúcia Karam (1996, 2006, 2015 e 

2021), Malvina E. Muskat (2018), Daniel Welzer-Lang (2001), Raewyn Connel (1995, 

2013 e 2016), Valeska Zanello (2020), Adilson Moreira (2019) e Howard Zern (2008 e 

2015). 

  

 

  


